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Este estudo analisa a governança da segurança pública no estado de Pernambuco, Brasil, com foco 
na comunicação e narrativa em torno das políticas de segurança. Utilizando a análise de conteúdo de 
documentos oficiais, notícias jornalísticas, portais de notícias e blogs, investiga-se como os órgãos oficiais, 
a imprensa e a academia comunicam e constroem narrativas sobre a governança da segurança pública 
nesse contexto. Os resultados revelam que as categorias da governança da segurança pública como 
articulação intersetorial” e “capacidade de governança” são priorizadas nos discursos analisados, enquanto 
a “comunicação com a sociedade recebe menor atenção. Essa constatação suscita reflexões críticas sobre 
a necessidade de maior engajamento e participação da sociedade civil nos processos de implementação e 
avaliação das políticas de segurança pública e defesa social. O estudo contribui para a literatura ao explorar 
um aspecto frequentemente negligenciado nos estudos sobre governança: a comunicação e a construção 
de narrativas em torno dessas políticas públicas.
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LA COMUNICACIÓN COMO ESTRATEGIA DE GOBERNANZA EN LA SEGURIDAD 
PÚBLICA: APORTES DE UN CASO INNOVADOR

Este estudio analiza la gobernanza de la seguridad pública en el estado de Pernambuco, Brasil, con un 
enfoque en la comunicación y la narrativa en torno a las políticas de seguridad. A través del análisis de 
contenido de documentos oficiales, noticias periodísticas, portales de noticias y blogs, se investiga cómo 
los organismos oficiales, la prensa y la academia comunican y construyen narrativas sobre la gobernanza 
de la seguridad pública en este contexto. Los resultados revelan que las categorías de gobernanza de la 
seguridad pública, como articulación intersectorial y capacidad de gobernanza, son priorizadas en los 
discursos analizados, mientras que la comunicación con la sociedad recibe menor atención. Este hallazgo 
genera reflexiones críticas sobre la necesidad de un mayor compromiso y participación de la sociedad civil 
en los procesos de implementación y evaluación de las políticas de seguridad pública y defensa social. El 
estudio contribuye a la literatura al explorar un aspecto frecuentemente descuidado en los estudios sobre 
gobernanza: la comunicación y la construcción de narrativas en torno a estas políticas públicas.

Palabras clave: gobernanza de la seguridad pública; compromiso cívico; comunicación; defensa social.

COMMUNICATION AS A GOVERNANCE STRATEGY IN PUBLIC SECURITY: 
CONTRIBUTIONS FROM AN INNOVATIVE CASE

This study analyzes public security governance in the state of Pernambuco, Brazil, focusing on communication 
and narratives surrounding security policies. Using content analysis of official documents, journalistic 
news, news portals, and blogs, the research investigates how official agencies, the press, and academia 
communicate and construct narratives about public security governance in this context. The results reveal 
that public security governance categories such as intersectoral articulation and governance capacity are 
prioritized in the analyzed discourses, whereas communication with society receives less attention. This 
finding raises critical reflections on the need for greater civic engagement and participation of civil society 
in the implementation and evaluation processes of public security and social defense policies. The study 
contributes to the literature by exploring an often-overlooked aspect of governance studies: communication 
and the construction of narratives surrounding these public policies.

Keywords: public security governance; civic engagement; communication; social defense.
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1.	INTRODUÇÃO

A segurança pública constitui um desafio complexo e multidimensional que permeia a 
realidade brasileira, uma vez que, não obstante os esforços empreendidos por agentes de proteção 
social, os índices de violência e criminalidade no país permanecem alarmantes. Segundo dados 
recentes do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023, foram registrados 47.452 homicídios 
dolosos no Brasil em 2022, representando uma taxa de 23,4 mortes por 100 mil habitantes (FBSP, 
2023). Nesse cenário, o estado de Pernambuco tem enfrentado uma situação particularmente 
crítica. Segundo o anuário, Pernambuco registrou 3.423 homicídios em 2022, o que corresponde a 
uma taxa de 37,8 mortes por 100 mil habitantes, revelando um índice superior à média nacional.

Representantes do governo de Pernambuco têm buscado implementar políticas públicas 
dirigidas para enfrentar os desafios da segurança pública, pois, entre 2007 e 2022, o estado 
desenvolveu e implementou o Plano Estadual de Segurança Pública, conhecido como “Pacto 
pela Vida”, que assumiu uma abordagem participativa e intersetorial junto à população desse 
estado (Ratton; Daudelin, 2018). Atualmente, a partir de 2023, Pernambuco dispõe do Plano 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, intitulado “Juntos pela Segurança”, que, conforme 
apresentado (GOVPE, 2023), também incorpora aspectos e características fundamentais com 
respeito à governança da segurança pública desse estado.

O estudo objetiva descrever o modo como a governança da segurança pública é 
operacionalizada em Pernambuco a partir de três perspectivas distintas: a visão do estado, da 
mídia e do meio acadêmico. Ambos os planos de segurança pública implementados no estado 
suscitam como objetivo principal a redução da violência e da criminalidade, portanto, aqui se 
visa compreender a maneira como essa temática vem sendo percebida e representada por esses 
diferentes atores. Ao serem examinadas as três abordagens descritas anteriormente, emerge uma 
visão abrangente e complexa da governança da segurança pública, a qual permite a identificação 
de pontos de convergência e divergência entre os agentes envolvidos nesse processo.

Ao adotar uma abordagem multifacetada de tripla fonte de informações das diferentes 
perspectivas sob a demarcação governamental, midiática e acadêmica, o estudo revela novas 
perspectivas e proporciona uma compreensão mais abrangente do tema. Além disso, amplia-se 
aqui o entendimento a respeito dos desafios e complexidades da governança da segurança pública, 
considerando não apenas as ações, como também a forma como são comunicadas e percebidas 
pelos diferentes atores.

Nos procedimentos metodológicos, utilizamos a técnica da análise de conteúdo em 
documentos oficiais, artigos científicos indexados e revisados por pares e matérias jornalísticas 
de portais de notícias e blogs. Nesse sentido, as múltiplas fontes de informações e perspectivas 
nos permitem a validação cruzada das informações, reduzindo os vieses inerentes a cada uma 
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das abordagens individuais (Flick, 2018). Logo, essa estratégia possibilita a identificação de 
convergências e divergências entre os diferentes atores envolvidos, revelando uma compreensão 
complexa e de nuance da realidade.

Este estudo busca preencher uma lacuna na literatura ao analisar não apenas as ações de 
segurança pública, mas também como essas ações são comunicadas e percebidas por diferentes 
atores. A abordagem multifacetada adotada permite compreensão abrangente da governança da 
segurança pública, destacando a importância da comunicação e das narrativas na construção de 
políticas efetivas.

2.	GOVERNANÇA DA SEGURANÇA PÚBLICA

A governança, em uma perspectiva ampla, transcende as organizações governamentais, 
englobando também entidades sem fins lucrativos e empresas privadas que colaboram na solução 
de problemas e na prestação de serviços públicos (Bingham, 2011; Elliott, 2002). Esse conceito 
supera o paradigma tradicional da administração pública, que se concentrava no funcionamento 
interno dos órgãos, como gestão de recursos humanos e execução de tarefas, e passa a adotar uma 
visão mais integrada e colaborativa. Para compreender o desenvolvimento territorial, é essencial 
analisar as dinâmicas e interações entre os diversos agentes locais, incluindo governos, sociedade 
civil e setor privado (Morais et al., 2022). Essa abordagem permite uma visão mais holística dos 
desafios públicos, especialmente no campo da segurança.

Os estudiosos de governança propõem um novo paradigma, no qual a unidade de análise 
das políticas públicas se desloca das agências ou programas individuais para os instrumentos 
e ferramentas utilizados na busca de objetivos públicos (Elliott, 2002; Önder; Zengin, 2022). 
Essa mudança de foco permite uma compreensão mais abrangente das ações governamentais 
e sua eficácia. A governança da segurança pública insere-se nesse contexto, buscando moldar e 
influenciar a conduta de indivíduos, grupos e representantes da população em prol da preservação 
da paz social (Wood; Dupont, 2006). Ela vai além das políticas de combate à violência, abrangendo 
também a prevenção e a promoção de uma cultura de segurança. Nessa perspectiva, o crime e a 
punição são entendidos como contextos institucionais que orientam a conduta e a atuação dos 
agentes envolvidos (Simon, 2020). A governança da segurança, portanto, não se limita à repressão, 
mas inclui também a construção de mecanismos que promovam a ordem e a justiça social.

A literatura sobre governança da segurança pública destaca características fundamentais 
para a eficácia e eficiência dos sistemas de segurança. Entre elas, destacam-se a transparência, 
a participação cidadã, a integração entre instituições, a definição clara de responsabilidades e a 
fundamentação das ações em evidências (Costa, 2023; Teixeira; Gomes, 2019). Esses elementos, 
quando integrados de forma coerente, fortalecem a confiança da população nas instituições de 
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segurança e contribuem para a redução da criminalidade e a promoção de uma sociedade mais 
segura e justa (Graham; Plumptre; Amos, 2003). A governança eficaz, portanto, depende da 
combinação desses pilares.

A articulação intersetorial é um aspecto crucial da governança da segurança pública, 
envolvendo a coordenação de diferentes atores governamentais e não governamentais (Graham; 
Plumptre; Amos, 2003; Kooiman, 2002). Essa abordagem reconhece que os desafios da segurança 
pública não podem ser enfrentados de forma isolada. A colaboração entre órgãos governamentais, 
organizações da sociedade civil, setor privado e comunidades locais é essencial para a construção 
de respostas coordenadas e abrangentes aos problemas de segurança pública (Kooiman, 2002). 
Essa articulação pode ocorrer por meio de mecanismos formais, como conselhos e comitês, ou 
por arranjos informais, como redes de colaboração.

A participação da sociedade civil é outro pilar fundamental da governança na segurança 
pública, promovendo o engajamento ativo da população na formulação, implementação e 
monitoramento das políticas públicas (Rhodes, 1996). Essa participação é essencial para 
garantir a legitimidade e a sustentabilidade das ações de segurança. Mecanismos como conselhos 
comunitários, audiências públicas e fóruns de discussão permitem que a sociedade civil expresse 
suas preocupações e contribua com sugestões (United Nations, 2007). Esses espaços de diálogo 
fortalecem a relação entre o Estado e a sociedade, promovendo políticas mais alinhadas às 
necessidades locais.

A transparência e a prestação de contas são princípios essenciais para a boa governança na 
segurança pública, promovendo o acesso à informação e a responsabilização dos atores envolvidos 
(Androniceanu, 2021; Ceneviva, 2006). A transparência envolve a disponibilização de informações 
claras sobre políticas, programas e resultados. A prestação de contas exige mecanismos que 
permitam à sociedade acompanhar e avaliar o desempenho das instituições (United Nations, 
2007). Essas práticas são fundamentais para fortalecer a confiança da população nas instituições 
de segurança e garantir a eficácia das ações implementadas.

A adoção de abordagens integradas e baseadas em evidências científicas é fundamental para o 
sucesso das políticas de segurança pública. Essas abordagens reconhecem a natureza multidimensional 
dos problemas de segurança e a necessidade de respostas multidisciplinares (Sherman, 2013; 
Welsh; Farrington, 2011). As políticas baseadas em evidências buscam fundamentar suas ações em 
conhecimentos validados por pesquisas empíricas, garantindo eficácia e eficiência (Sherman, 2013). 
Essa abordagem promove a constante atualização e aprimoramento das práticas de segurança.

A comunicação efetiva com a sociedade é outro aspecto crucial da governança na segurança 
pública, envolvendo estratégias de disseminação de informações e engajamento da população 
(Ferreira; Damázio; Aguiar, 2011). A utilização de diferentes canais, como mídias tradicionais, 
redes sociais e eventos comunitários, permite uma comunicação bidirecional. A comunicação 
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bidirecional é essencial para promover a transparência e fortalecer a confiança nas instituições 
(Cruz, 2008). Além disso, ela permite que a população participe ativamente dos processos de 
formulação e implementação das políticas de segurança.

O desenvolvimento da capacidade de governança é fundamental para a efetivação das políticas 
de segurança pública, envolvendo a coordenação e articulação de redes de atores governamentais 
e não governamentais (Triantafillou, 2024). Essa capacidade inclui a criação de mecanismos de 
coordenação e a definição clara de papéis e responsabilidades. O fortalecimento da capacidade 
de governança envolve o desenvolvimento de habilidades de liderança, negociação, resolução 
de conflitos e gestão de redes complexas (Costa, 2023; Kooiman, 2002). Essas habilidades são 
essenciais para garantir a efetividade das ações de segurança pública.

A prevenção do crime e a promoção da segurança comunitária são aspectos centrais da 
governança na segurança pública, reconhecendo que a repressão isolada não é suficiente para 
enfrentar as causas da violência e da criminalidade (Rogers; Frevel, 2018; Sanders; Langan, 2019). 
Ações preventivas, como programas de desenvolvimento comunitário e capacitação profissional, 
são essenciais para reduzir a incidência criminal e construir comunidades mais seguras (Sanders; 
Langan, 2019). Essas iniciativas abordam os fatores de risco associados à violência, como pobreza 
e desigualdade social.

A adoção de novas tecnologias de informação e comunicação também desempenha um papel 
importante na governança da segurança pública, aprimorando o monitoramento, a análise de dados 
e a integração entre instituições (Al Dhanhani; Al Naqbi, 2022). Essas tecnologias contribuem para 
a prevenção e o combate ao crime. A governança da segurança pública é um conceito amplo, que 
abrange práticas governamentais, orçamentárias, políticas, legais e valores socioculturais (Henman, 
2020). Ela vai além da governança do crime, incluindo também mentalidades, instituições e 
práticas governamentais relacionadas à violência e à criminalidade (Hathazy, 2018; Macklem; 
Roach; Daniels, 2001). Nesse sentido, a governança da segurança pública requer uma abordagem 
multidimensional, integrada e baseada em evidências, que promova a participação cidadã, a 
transparência e a colaboração entre os diversos atores envolvidos. Somente por meio de uma 
gestão democrática e eficiente será possível enfrentar os complexos desafios da segurança pública 
e promover o bem-estar e a segurança da sociedade.

2.1	 A governança da segurança pública em Pernambuco: o “Pacto pela Vida” e 
“Juntos pela Segurança”

O estudo concentrou-se no Plano Estadual de Segurança Pública (Pespe) – Pacto pela 
Vida (PPV) e no Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS) – Juntos pela 
Segurança (PJPS), ambos do Estado de Pernambuco.
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A formulação do Programa Pacto pela Vida se constituiu a partir da participação social 
realizada através do Fórum Estadual de Segurança Pública em março e abril de 2007. Esse fórum 
promoveu debates entre especialistas, acadêmicos, representantes de organizações da sociedade 
civil e gestores públicos em níveis federal, estadual e municipal, onde a versão final foi avaliada 
e apresentada à sociedade (BID, 2015).

Foi através do programa Todos por Pernambuco (programa amplo que envolve toda a 
gestão do governo de Pernambuco) que ocorreu a realização do Fórum Estadual de Segurança 
Pública como parte de sua abordagem de gestão macro. Esse programa foi um modelo de gestão 
implementado pelo Governo do Estado de Pernambuco entre 2007 e 2022 que orienta a criação 
e implementação de políticas públicas no âmbito estadual. O Seminário Todos por Pernambuco 
foi realizado no primeiro ano de cada gestão nas 12 regiões de desenvolvimento do Estado, com 
o primeiro realizado em 2007 e os seguintes em 2011, 2015 e 2019. O seminário é um fórum 
participativo que permite a interação direta entre os cidadãos e as autoridades estaduais (Seplag-
PE, 2019).

No segundo ciclo dos Seminários Regionais Todos por Pernambuco, realizado em 2011, 
participaram 13.249 pessoas e 3.554 entidades se fizeram presentes. Durante esse evento, 
foram registradas 26.147 propostas, das quais 2.656 estão relacionadas a ações de gestão e 
implementação de políticas de segurança. Um grupo de 14 profissionais de gestão da Seplag 
(Gestores Governamentais) se dedicou à formulação dessas propostas. O objetivo foi construir 
um banco de dados que agrupasse propostas semelhantes e compará-las com as políticas definidas 
no Programa de Governo (GOVPE, 2016).

O Programa Governo Presente foi uma iniciativa do Governo do Estado voltada para a 
promoção da cultura de paz, com ênfase na inclusão social e inserção no mercado de trabalho. 
Essa iniciativa estava alinhada à linha de prevenção social do programa PPV, visando abordar 
territórios com maior índice de vulnerabilidade social e criminalidade, conforme dados estatísticos 
disponibilizados pela Secretaria de Defesa Social.

Com os resultados alcançados nos primeiros anos, o PPV recebeu prêmios de gestão 
pública, como o Prêmio das Nações Unidas de Serviço Público (UNPSA) em 2012, 2013 e 2014; 
o Prêmio “Governante” do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 2013; o Prêmio 
Interamericano de Inovação para a Gestão Pública Efetiva da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) em 2014; e o Prêmio Anual de Gestão por Resultados da Comunidade de profissionais e 
especialistas da América Latina e do Caribe em Gestão para Resultados de Desenvolvimento – 
CoPLAC-MfDR do BID em 2015 (GOVPE, 2016; ONU, 2012).

O Programa Juntos pela Segurança, lançado em 2023, representa uma substituição do Pacto 
pela Vida, ocorrida com a mudança de governo, passando de um governo de situação para um 
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de oposição. Este programa tem como objetivo principal promover a paz, prevenir a violência e 
combater a desigualdade em todas as regiões do estado de Pernambuco (GOVPE, 2024).

A formulação do plano Juntos pela Segurança (JPS) foi conduzida por meio de seminários 
regionais realizados nas doze regiões político-administrativas de Pernambuco, sob o título “Ouvir 
para Mudar”. Estes seminários congregaram um total de 14.766 participantes, que contribuíram 
com 1.968 propostas, sendo 283 delas relacionadas à segurança pública e cidadania. Além dos 
encontros presenciais, foi disponibilizado um sítio eletrônico (juntospelaseguranca.pe.gov.br) 
para a participação online, onde 13.638 pessoas apresentaram suas opiniões em relação a 847 
propostas. Nesse espaço virtual, os participantes puderam votar nas ações que consideravam 
prioritárias, resultando em 17.408 votos online. No que se refere especificamente à segurança e 
cidadania, foram sugeridas 151 propostas. Além disso, o governo disponibilizou os programas 
para votação online, sendo que o programa voltado para segurança e cidadania obteve 727 votos 
(DOE-PE, 2023).

Além da consulta popular, que orienta a abordagem do programa Juntos pela Segurança, 
foram conduzidas oficinas com a participação ativa de mais de 280 especialistas. Estes incluíam 
profissionais de segurança pública, acadêmicos e representantes de organizações do terceiro setor, 
abrangendo uma variedade de áreas governamentais, poderes legislativos, instituições judiciais, 
municípios e organizações da sociedade civil (GOVPE, 2024).

Além das instâncias governamentais, o JPS buscou a colaboração do governo federal, do 
poder judiciário, de organizações da sociedade civil, de prefeituras municipais, do ministério 
público e das próprias comunidades locais (GOVPE, 2024). Essa abordagem intersetorial e 
participativa reflete a compreensão de que a segurança pública é um desafio multidimensional, 
que exige a articulação de diferentes atores e a integração de perspectivas e esforços (Costa, 2023).

3.	METODOLOGIA

A análise de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2016), constitui-se em uma técnica 
metodológica utilizada em pesquisas qualitativas nas ciências sociais e humanas. Essa abordagem 
permite a investigação sistemática de documentos, textos e outras formas de comunicação, com o 
objetivo de desvelar os significados, as estruturas e os padrões presentes nesse material (Bardin, 
2016). Assim, a análise de conteúdo foi empregada como estratégia analítica para examinar os 
documentos oficiais, os artigos científicos revisados por pares e as matérias jornalísticas relacionadas 
à governança da segurança pública em Pernambuco. Essa técnica possibilitou a identificação de 
categorias temáticas, a compreensão dos discursos e a interpretação dos significados subjacentes 
aos textos analisados (Bardin, 2016; Krippendorff, 2018).
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Este estudo adota categorias analíticas extraídas do referencial teórico e da literatura 
pesquisada para analisar a governança da segurança pública. As categorias incluem articulação 
intersetorial, participação da sociedade civil, transparência e prestação de contas, abordagens 
integradas e baseadas em evidências, comunicação com a sociedade, integração de mentalidades 
e práticas, capacidade de governança, prevenção e promoção da segurança comunitária, e 
modernização tecnológica. Essas categorias, apresentadas no Quadro 1, servem como base para 
a análise dos dados, permitindo uma avaliação estruturada e multidimensional da governança 
da segurança pública.

Quadro 1 – Categorias analíticas da governança da segurança pública

Categoria 
analítica Descrição Referências

Articulação 
intersetorial

Coordenação entre atores governamentais e não governamentais 
para enfrentar desafios complexos da segurança pública. Envolve 
a colaboração de órgãos públicos, sociedade civil, setor privado e 
comunidades.

(Graham; 
Plumptre; Amos, 
2003; Kooiman, 
2002)

Participação da 
sociedade civil

Engajamento ativo da população na formulação, implementação e 
monitoramento de políticas de segurança. Promove legitimidade, 
aceitação e sustentabilidade das ações.

(Rhodes, 1996; 
United Nations, 
2007)

Transparência 
e prestação de 
contas

Disponibilização de informações claras e acessíveis sobre políticas e 
resultados, além de mecanismos de responsabilização para fortalecer 
a confiança nas instituições.

(Androniceanu, 
2021; Ceneviva, 
2006; United 
Nations, 2007)

Abordagens 
integradas e 
baseadas em 
evidências

Uso de conhecimentos científicos e multidisciplinares (criminologia, 
sociologia, psicologia, etc.) para fundamentar políticas e ações de 
segurança. Busca eficácia e eficiência.

(Sherman, 2013; 
Welsh; Farrington, 
2011)

Comunicação 
com a sociedade

Estratégias de disseminação de informações e engajamento da 
população, utilizando canais como mídias tradicionais, redes sociais e 
eventos comunitários. Promove transparência e participação ativa.

(Cruz, 2008; 
Ferreira; Damázio; 
Aguiar, 2011)

Integração de 
mentalidades e 
práticas

Consideração das mentalidades, discursos e práticas socioculturais 
relacionadas à segurança. Reconhece a influência de fatores culturais 
e sociais nas percepções e comportamentos da população.

(Dupont; Wood, 
2007; Simon, 
2020)

Capacidade de 
governança

Habilidades de coordenação, liderança, negociação e gestão de redes 
complexas para garantir a efetividade das políticas de segurança. 
Envolve estruturas, processos e competências adequadas.

(Costa, 2023; 
Kooiman, 2002; 
Triantafillou, 
2024)

Prevenção 
e promoção 
da segurança 
comunitária

Foco em ações preventivas, como programas de desenvolvimento 
comunitário, educação e capacitação profissional, para reduzir fatores 
de risco associados à violência e criminalidade.

(Rogers; Frevel, 
2018; Sanders; 
Langan, 2019)

Modernização 
tecnológica

Uso de tecnologias de informação e comunicação, como sistemas de 
monitoramento, bancos de dados integrados e inteligência artificial, 
para aprimorar a prevenção e o combate ao crime.

(Al Dhanhani; Al 
Naqbi, 2022)

Fonte: elaboração própria a partir do referencial teórico.
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As categorias analíticas apresentadas no Quadro 1, são utilizadas para examinar como os 
princípios da governança da segurança pública se aplicam nas informações analisadas dos Planos 
de Segurança Pública de Pernambuco. A articulação intersetorial avalia a colaboração entre atores, 
enquanto a participação da sociedade civil destaca o engajamento da população. A transparência e 
a prestação de contas verificam a disponibilidade de informações e a responsabilização dos atores. 
As abordagens integradas e baseadas em evidências identificam o uso de conhecimentos científicos. 
A comunicação com a sociedade analisa estratégias de engajamento, e a integração de mentalidades 
e práticas considera aspectos socioculturais. A capacidade de governança avalia estruturas e 
habilidades, a prevenção e promoção da segurança comunitária foca em ações preventivas, e a 
modernização tecnológica examina o uso de tecnologias. Juntas, essas categorias fornecem uma 
análise abrangente da governança da segurança pública.

Por meio de abordagem metodológica multifacetada, triangulando diferentes fontes de 
dados para a análise da governança da segurança pública em Pernambuco, foram analisados 
documentos oficiais produzidos pelo estado, matérias jornalísticas e artigos indexados revisados 
por pares. Assim, na Figura 1 apresentamos um esquema visual das fontes de informações.

Figura 1 – Fontes dos artigos, documentos e matérias jornalísticas analisados

Fonte: elaboração própria.

Esta tripla fonte de múltiplas informações e perspectivas permite a validação cruzada das 
informações, reduzindo os vieses inerentes a cada uma das abordagens individuais (Flick, 2018). 
Essa estratégia possibilita a identificação de convergências e divergências entre os diferentes atores 
envolvidos, revelando uma compreensão mais complexa e nuançada da realidade.

Foram analisados dois grupos distintos de documentos públicos: as publicações oficiais do 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco e as matérias da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco 
(SDSPE), abrangendo o período de janeiro de 2023 a março de 2024. Foram examinados todos 
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os documentos oficiais publicados no Diário Oficial do Estado durante esse intervalo, bem como 
os artigos publicados pela SDSPE a partir da primeira publicação referente ao Programa Juntos 
pela Segurança. Ao todo, 53 documentos oficiais foram analisados (32 do DOEPE e 21 matérias 
da SDS), utilizando a palavra-chave “Juntos pela Segurança” nos repositórios do Diário Oficial 
do Estado e nas publicações da SDSPE. 

Nesse sentido, uma proposta de sistematização operacional, organizada em fases, foi realizada 
para permitir a transparência na seleção de documentos oficiais (Silva; Emmendoerfer; Silveira 
Cunha, 2020). Assim, segundo esses autores, para a pesquisa documental, é importante seguir 
procedimentos específicos para assegurar sua confiabilidade por meio de duas fases nas quais 
foram sistematizadas de maneira cuidadosa e estruturada (Quadro 2).

Quadro 2 – Fases da pesquisa documental

Fase 1 Fase 2 Fase3

Preparação do Material Ilustrada (PMI) Análise Preliminar 
Ilustrada (API) Análise Documental Ilustrada (ADI)

Publicações no Diário Oficial do Estado 
de Pernambuco (DOE-PE) entre janeiro 
de 2023 e março de 2024 – Juntos pela 
Segurança; Publicações da Secretaria de 
Defesa Social no site oficial de matérias 
que envolvessem o JPS

Foram selecionados 32 
documentos no DOE-PE 
e 21 matérias publicadas 
no site oficial da SDS-PE.

A análise dos documentos oficiais 
foi realizada com a sistematização 
dos códigos (Quadro 3) das 
características da Governança 
da Segurança Pública através do 
software MAXQDA.

Fonte: elaboração própria a partir de Silva et al. (2020).

Na fase inicial, foi realizado um cuidadoso reconhecimento das principais fontes de 
informações oficiais, com critérios de busca definidos, incluindo as palavras-chave relacionadas 
ao “Juntos pela Segurança”. Esse processo foi conduzido de forma exaustiva, visando evitar a 
omissão de qualquer documento oficial relevante na análise.

O segundo grupo de documentos analisados concentrou-se nos artigos jornalísticos 
publicados e reportados através da plataforma de busca Google, utilizando a mesma palavra-
chave “Juntos pela Segurança”. Nessa etapa, foram selecionados e analisados os primeiros 30 
artigos reportados de forma discricionária. É importante destacar que não foram incluídos artigos 
oficiais publicados por fontes oficiais do estado, como secretarias de estado. Assim, a análise se 
concentrou apenas em artigos de portais de notícias e blogs.

Dos 30 artigos analisados, 23 são de fontes distintas, evidenciando a diversidade de opiniões 
e compreensões por parte de seus editores a respeito da referida política de segurança pública. 
Esses artigos abordam notícias relacionadas ao Programa Juntos pela Segurança, que ocorrem 
tanto antes, quanto após seu lançamento. A partir do trigésimo primeiro artigo reportado no 
Google, observamos a desconexão entre os artigos reportados e a palavra-chave, evidenciando 
a necessidade de interrupção no acréscimo de novos artigos jornalísticos. 
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Realizamos, por meio do software MAXQDA, a análise de conteúdo dos documentos, o 
qual permite criar categorias, combiná-las ou expandi-las, gerar listas de frequência de palavras, 
auxiliando na visualização dos termos mais recorrentes nas informações analisadas. Além disso, 
o software possibilita gerar diagramas, realizar análises de cluster, associar palavras e categorias.

Com base no referencial teórico sobre governança da segurança pública, foram elaboradas 
as categorias presentes na literatura (Quadro 3) e as palavras-chave correspondentes. Essas 
palavras-chave foram utilizadas com o objetivo de identificar, nos parágrafos dos textos analisados, 
a relação com as categorias da governança da segurança pública identificadas na fundamentação 
teórica desta pesquisa.

Quadro 3 – Relação das palavras-chave utilizadas por categoria analítica da governança da 
segurança pública

Categoria analítica da governança Palavras-chave

Articulação intersetorial Articulação 

Participação da sociedade civil Participação – Sociedade Civil

Transparência e prestação de contas Transparência – Prestação de Contas

Abordagens integradas e baseadas em evidências Abordagens – Integradas – Integração – Evidências 

Comunicação com a sociedade Comunicação – Sociedade

Integração de mentalidades e práticas
Abordagem – Participação - Participante

Integração – Práticas

Capacidade de governança Capacidade – Governança

Prevenção e promoção da segurança comunitária Prevenção – Segurança – Comunitária - Comunidade

Modernização tecnológica Modernização – Tecnologia

Fonte: elaboração própria.

O Quadro 3 apresenta a relação das categorias analíticas identificadas na literatura sobre 
governança da segurança pública e as palavras-chave utilizadas no software MAXQDA para 
localização dos textos e contextos em que essas categorias foram empregadas. Essas categorias 
foram definidas por meio dos códigos nas três fontes de documentos.

Por seu turno, a análise da perspectiva da governança da segurança pública no Pacto pela 
Vida ocorreu por meio da análise de artigos indexados e revisados por pares em três repositórios: 
CAPES, Scopus e Web of Science (WoS). Em todas as bases, utilizamos as palavras-chave “Pacto 
pela Vida” e “Pact for Life” a partir de 2007, ano de implementação do programa.

Apresentamos no Quadro 4 o quantitativo de artigos que foram reportados nas respectivas 
bases, bem como uma coluna com o quantitativo de artigos reportados em duplicidade. 
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Quadro 4 – Artigos revisados por pares sobre o Pacto pela Vida (2007–2022)

Base Reportados Analisados Artigos reportados 
em duplicidade

Total de artigos 
analisados

Scopus 12 10

12 16
Web Of Science 8 8

CAPES 42 15

Subtotal 58 28

Fonte: elaboração própria.

Os artigos reportados, mas não analisados, foram excluídos por não possuírem relação 
com a temática. Isso ocorre porque o termo da palavra-chave utilizado é o mesmo para outros 
programas voltados para a área da saúde pública.

As fontes das informações foram utilizadas para analisar o contexto comunicacional em que 
ocorre a governança da segurança pública por meio dos programas de segurança pública elaborados. 
No caso do programa “Juntos pela Segurança”, lançado oficialmente em novembro de 2023, não 
foram encontrados artigos que abordassem o programa nos três bancos de dados pesquisados.

4.	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa se propõe a examinar a comunicação e percepção das políticas de segurança, 
adotando abordagem tripla de diversas fontes documentais, incluindo documentos oficiais, mídia 
e produções acadêmicas. Assim, através da análise dos dados extraídos desses planos, o estudo 
oferece uma síntese das principais características da governança da segurança pública constante no 
Quadro 5, em que se mostra destacada sua relação direta com o escopo e os objetivos da pesquisa.

Quadro 5 – Características da governança da segurança pública e sua relação com os planos 
de segurança pública de Pernambuco

Característica Descrição Trecho do plano Pacto 
pela Vida

Trecho do plano Juntos pela 
Segurança

Articulação 
Intersetorial

Coordenação entre 
atores governamentais 
e não governamentais 
(Graham et al., 2003; 
Kooiman, 2002).

Reuniões das Câmaras 
Técnicas e oficinas 
temáticas promoveram 
debate articulado (P. 13); 
maior cooperação entre 
órgãos operativos da SDS 
(p. 73).

Participação de mais de 
280 especialistas, incluindo 
pesquisadores e ativistas 
(p. 5); envolve secretarias 
de prevenção à violência e 
direitos humanos (p. 8).

Participação da 
Sociedade Civil

Engajamento da 
sociedade civil na 
governança (Rhodes, 
1996; UN, 2007).

Militantes de organizações 
civis participaram (p. 
13–14)

Diálogo institucional e escuta 
popular envolveram mais 
de 7 mil participantes (p. 5); 
parceria essencial entre poder 
público e sociedade civil (p. 6).
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Característica Descrição Trecho do plano Pacto 
pela Vida

Trecho do plano Juntos pela 
Segurança

Transparência e 
Prestação de Contas

Promoção da 
transparência e 
acesso à informação 
(Ceneviva, 2006; UN, 
2007).

Transparência nos gastos 
e convênios da segurança 
pública (p. 75).

Captação de recursos via 
crédito com bancos nacionais 
e FNSP (p. 63).

Abordagens 
Integradas e 
Baseadas em 
Evidências

Uso de abordagens 
multidisciplinares e 
evidências científicas 
(Sherman, 2013; 
Welsh; Farrington, 
2011).

Diagnóstico da violência 
juvenil e mapeamento de 
vulnerabilidades (p. 103); 
Grupo de pesquisa sobre 
armas e crimes (p. 105)

Baseado no Método do 
Marco Lógico e Planejamento 
Participativo (p. 32); 
criação do Observatório 
Pernambucano de Prevenção 
Social (p. 47)

Comunicação com 
a Sociedade

Estratégias de 
disseminação e 
engajamento (Cruz, 
2008; Ferreira et al., 
2011).

Ouvidoria participativa 
e divulgação permanente 
dos resultados (p. 76; p. 
143).

Site para sugestões 
da população (p. 35); 
fortalecimento da imagem 
positiva da segurança pública 
(p. 54).

Integração de 
Mentalidades 
e Práticas com 
Abordagem 
Multidimensional

Incorporação de 
aspectos socioculturais 
na segurança pública 
(Dupont; Wood, 2007; 
Simon, 2020)

Integração das políticas 
de segurança em âmbito 
nacional e internacional 
(p. 14); gestão operacional 
e estratégica unificada (p. 
74).

Considera segurança em várias 
áreas, como saúde e educação 
(p. 33); cooperação técnica 
para soluções tecnológicas (p. 
56).

Capacidade de 
Governança

Coordenação de atores 
na gestão da segurança 
(Costa, 2023; 
Kooiman, 2002).

Programa para articulação 
entre polícia, justiça e 
sociedade civil (p. 129).

Colaboração entre governo, 
municípios e sociedade civil 
(p. 5); justiça e esferas de 
poder integradas à governança 
(p. 8).

Prevenção 
e Promoção 
da Segurança 
Comunitária

Prevenção ao crime e 
segurança comunitária 
(Rogers; Frevel, 2018; 
Sanders; Langan, 
2019).

Centros especializados 
para proteção de grupos 
vulneráveis e combate 
a entorpecentes (p. 65); 
prevenção intersetorial (p. 
116).

Foco na prevenção da 
violência doméstica e 
dependência química (p. 5); 
prevenção como antecipação 
de riscos (p. 7).

Modernização 
Tecnológica

Uso de TICs para 
melhorar a segurança 
(Al Dhanhani; Al 
Naqbi, 2022; Peron; 
Alvarez, 2022).

Equipamento não letal e 
Sistema de Inteligência 
Prisional (p. 78); 
integração de bancos de 
dados do Nordeste (p. 81).

Fortalecimento do Lab-LD 
contra lavagem de dinheiro (p. 
52); fortalecimento do Sinab 
para elucidação de crimes (p. 
53).

Fonte: elaboração própria a partir das informações dos planos e referencial teórico.

A análise do Quadro 5 revela que os planos de segurança pública Pacto pela Vida e Juntos 
pela Segurança apresentam convergências em relação às características da governança da segurança 
pública, conforme descritas na literatura especializada. Como exemplo, a articulação de redes de 
atores, a coordenação intersetorial e o desenvolvimento de capacidades de governança (Costa, 
2023) e o uso de novas tecnologias de gestão para melhoria da efetividade nas políticas de segurança 
pública (Al Dhanhani; Al Naqbi, 2022).
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Ao analisar a cobertura midiática sobre o Plano Juntos pela Segurança em Pernambuco, no 
período de agosto de 2023 a março de 2024, é possível ter um panorama das principais temáticas 
abordadas pelos editores de sites jornalísticos, portais e blogs. A partir das codificações realizadas 
durante a leitura das matérias jornalísticas, apresentamos no Gráfico 1 uma visão geral das 
categorias da governança da segurança pública mais reportadas pela imprensa em Pernambuco.

Gráfico 1 – Categorias da governança identificadas nos documentos da imprensa acerca do 
Juntos pela Segurança (agosto de 2023 a março de 2024)
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Fonte: elaboração própria a partir das codificações no MAXQDA.

Conforme ilustrado no Gráfico 1, a cobertura midiática concentrou-se principalmente em 
temáticas relacionadas à articulação intersetorial, à participação da sociedade civil e à prevenção 
e promoção da segurança comunitária. Esses aspectos são fundamentais para a boa governança 
na segurança pública, conforme apontado pela literatura científica (Ceneviva, 2006; Costa, 
2023). Por outro lado, dentre as categorias analisadas, a “comunicação com a sociedade” foi 
a que menos repercutiu nas notícias examinadas. Em sequência, seguiram-se “modernização 
tecnológica”, “abordagens integradas e baseadas em evidências”, “transparência e prestação de 
contas” e “participação da sociedade civil”, em uma ordenação ascendente de inserções nos 
discursos analisados.

Este indicativo sobre a comunicação com a sociedade foi expresso através de críticas, 
notadamente na avaliação da participação social para o desenvolvimento da política de segurança 
pública. Edna Jatobá, representante do Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares 
(Gajope) entrevistada pelo “Marco Zero Conteúdo” em agosto de 2023, disse que a participação 
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social era limitada. Segundo Ela, “A gente não teve nenhum espaço, apesar de ter solicitado essa 
pauta por duas vezes no conselho. Não se falou em Conferência Estadual de Direitos Humanos. O 
período e os meios disponibilizados à participação social deixam a desejar” (Marco Zero, 2023, p. 1).

A crítica da entrevista aponta para uma ausência na comunicação e no envolvimento da 
sociedade civil. Ao afirmar que não houve espaço adequado para a participação social e que os meios 
disponibilizados foram insuficientes, Jatobá evidencia uma lacuna na abertura para o diálogo e na 
promoção de canais efetivos de participação. Essa deficiência pode gerar desconfiança e resistência 
por parte da população, minando a legitimidade das políticas implementadas (Ceneviva, 2006; 
Cruz, 2008). Esses autores enfatizam que a transparência e a prestação de contas são elementos 
essenciais para fortalecer a confiança da sociedade nas instituições públicas.

A articulação intersetorial, por sua vez, representada pela maior fatia do gráfico, reflete a 
prevalência no discurso do Estado para o Plano Juntos pela Segurança em promover a cooperação 
e a coordenação entre diferentes atores e instituições envolvidas na segurança pública, como 
órgãos governamentais, sociedade civil e setor privado. Aspectos como transparência e adoção 
de abordagens integradas e baseadas em evidências também foram abordados, ainda que em 
menor proporção, em relação aos dois temas anteriores. Nesse sentido, apresentamos no Gráfico 
2 a prevalência dessas categorias.

Gráfico 2 – Categorias da governança identificadas nos documentos oficiais do Estado acerca 
do Juntos pela Segurança (agosto de 2023 a março de 2024)
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Fonte: elaboração própria a partir das codificações no MAXQDA.
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A prevalência da articulação intersetorial no discurso do Estado para o Plano Juntos pela 
Segurança, refletida pela maior fatia do gráfico. Essa ênfase na articulação intersetorial é um 
aspecto fundamental da boa governança na segurança pública, pois são princípios essenciais 
para a boa governança no século 21, haja vista que os desafios complexos da segurança pública 
demandam a cooperação e coordenação de múltiplos atores, recursos e competências (Graham; 
Plumptre; Amos, 2003).

A categoria “Comunicação com a Sociedade” ainda que um aspecto crucial da governança, 
teve pouca inserção nos documentos analisados no discurso do Estado. Esses documentos revelam 
iniciativas de convocação da sociedade para participar ativamente do processo de formulação de 
políticas públicas. Uma dessas iniciativas envolve a criação de um endereço eletrônico, permitindo 
que os cidadãos expressem suas opiniões sobre as políticas existentes e surjam novas abordagens para 
o programa Juntos pela Segurança. Assim, destaca-se: “Na plataforma digital, foram registrados quase 
14 mil participantes, 847 propostas e mais de 17 mil votos.” (GOVPE, 2023, p. 2).

Na revisão da literatura sobre o Pacto pela Vida, observa-se uma ligeira prevalência da categoria 
Capacidade de Governança em relação à Articulação Intersetorial. No entanto, destaca-se a categoria 
Abordagens Integradas e Baseadas em Evidências, com um número significativo de inserções trabalhadas 
nos artigos analisados, o que é compreensível, uma vez que os trabalhos científicos buscam fundamentar 
suas análises e conclusões em evidências empíricas sólidas, conforme apontado por Welsh e Farrington 
(2011). Assim, apresentamos essas categorias da governança do estado da arte no Gráfico 3.

Gráfico 3 – Categorias da governança identificadas nos artigos científicos acerca do Pacto 
pela Vida
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A articulação intersetorial se concretiza por meio de iniciativas como reuniões das Câmaras 
Técnicas, oficinas temáticas e estruturas participativas, que fomentam o diálogo articulado entre 
especialistas, acadêmicos, representantes de organizações da sociedade civil e órgãos operativos 
da Secretaria de Defesa Social. Essa abordagem intersetorial busca integrar esforços e promover 
uma atuação conjunta no enfrentamento da violência e da criminalidade (Antunes, 2019; Ratton, 
2013; Ratton; Daudelin, 2018).

Por outro lado, uma crítica à capacidade de governança do Pacto pela Vida diz respeito à 
sustentabilidade financeira e à manutenção dos investimentos em segurança pública ao longo do 
tempo. A estabilização dos gastos em segurança após 2011 e o aumento natural dos preços dos 
insumos de segurança pública, devido a fatores como inflação, aumento do número de presos e 
reivindicações salariais dos profissionais da área, podem ter sido fatores que contribuíram para a 
deterioração das atividades realizadas pelo Pacto pela Vida e, consequentemente, para o aumento 
dos homicídios após 2013 (Monteiro; Rodrigues; Júnior, 2018). Essa crítica aponta para uma 
possível limitação na capacidade de governança do Pacto pela Vida em garantir a sustentabilidade 
financeira e a continuidade dos investimentos necessários para a efetividade das políticas de 
segurança pública. A falta de recursos adequados pode comprometer a implementação das ações 
previstas, bem como a manutenção dos resultados alcançados inicialmente (Costa, 2023).

5.	CONCLUSÕES

Este estudo analisou a comunicação das ações de governança da segurança pública em 
Pernambuco, triangulando três fontes: o discurso oficial do Estado, a comunicação da imprensa e a 
literatura acadêmica. A compreensão da governança da segurança pública no estado é aprimorada 
por meio de estudos acadêmicos que destacam a complexidade das soluções necessárias para 
enfrentar a violência e a criminalidade.

Ao triangular essas perspectivas, evidencia-se a necessidade de uma compreensão mais 
abrangente e crítica da governança da segurança pública, considerando a complexidade dos 
processos envolvidos. Nesse contexto, os artigos científicos desempenham um papel fundamental, 
fornecendo críticas a análises que sobressaem aos discursos da imprensa e do estado.

A análise revela que tanto o Pacto pela Vida quanto o Juntos pela Segurança apresentam 
convergências em relação às características da governança da segurança pública, como articulação 
intersetorial e adoção de abordagens integradas. No entanto, a comunicação com a sociedade 
emerge como um ponto crítico, com pouca inserção nos discursos oficiais do Estado e na cobertura 
midiática.

Nessa mesma perspectiva, há uma lacuna científica que não explora as razões pelas quais 
a comunicação com a sociedade não é investigada ao longo do processo de implementação do 
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Pacto pela Vida e também no planejamento do Juntos pela Segurança, ou seja, não há um canal 
perene de participação social na avaliação e proposição, por parte da sociedade, no que concerne 
às decisões debatidas ao longo da execução dos programas de segurança pública. Assim, a falta 
de comunicação com a sociedade pode ser atribuída à ausência de mecanismos eficazes de 
participação social. Essa deficiência pode gerar desconfiança e resistência por parte da população, 
minando a legitimidade das políticas implementadas. Para ilustrar esse ponto, destacamos a crítica 
de Edna Jatobá, representante do Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares 
(Gajope), que afirmou que a participação social no Plano Juntos pela Segurança foi limitada.

Pesquisas futuras podem investigar por que o discurso da imprensa não priorizou a 
capacidade de governança, apesar do destaque dado pelo Estado e pela literatura acadêmica a 
esse aspecto. Além disso, é importante compreender por que a comunicação com a sociedade 
não foi abordada de forma abrangente nos três discursos analisados, especialmente diante do uso 
crescente das redes sociais como plataforma para expressão de opiniões sobre políticas públicas.

Outros estudos podem explorar a interação e influência mútua das redes de comunicação, 
considerando como essas dinâmicas impactam a compreensão da governança da segurança 
pública e influenciam o engajamento cidadão. Compreender essas interações é essencial para o 
desenvolvimento de estratégias de comunicação e políticas públicas mais eficazes e inclusivas.
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